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Resumo
O presente trabalho buscou analisar, por meio de pesquisa bibliográfica e de en-
trevistas com experts na área, os princípios e desafios operacionais da Logística 
Reversa de Resíduos Eletroeletrônicos (REEE) da linha verde (equipamentos de 
informática, celulares e smartphones) no Brasil e no mundo. Concluímos que os 
países em desenvolvimento, incluindo o Brasil, enfrentam desafios próprios para a 
implementação da Extended Producer Responsibility (EPR), tais como a competi-
ção do setor informal (representativo), a entrada de equipamentos contrabandea-
dos e as exigências aos pequenos importadores.  

Palavras-chave: Logística Reversa, Resíduos Eletroeletrônicos, Gestão, Extended 
Producer Responsibility (EPR).
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Abstract
This study sought to examine, through bibliographical research and interviews with 
experts, the principles and operational challenges of Reverse Logistics Electronics 
Waste (WEEE ) the green line (computer equipment, mobile phones and smar-
tphones) both in Brazil and abroad. We conclude that developing countries, inclu-
ding Brazil, face their own challenges in the implementation of Extended Producer 
Responsibility (EPR), such as competition from the informal sector (representati-
ves), the illegal entry of equipment and the exigencies faced by small importers.

Keywords: Reverse Logistics, Electronic Waste, Management, Extended Producer 
Responsibility (EPR).

1 INTRODUÇÃO 
A vida útil cada vez mais curta dos equipamentos eletrônicos, resultado de no-
vas tecnologias que constantemente surgem no mercado, combinadas com um 
crescimento do poder de consumo do brasileiro, torna cada vez mais importante 
a existência de canais formais para a reutilização ou, ao menos, para descarte 
ambientalmente correto dos resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE). 
Segundo o relatório publicado pela United Nations University, intitulado “The Glo-
bal e-waste Monitor”, estima-se que, no Brasil, foram gerados aproximadamente 7 
kg de REEE por habitante ao longo do ano de 2014. Grande parte desse volume 
não foi reaproveitado de modo adequado e acabou sendo descartado de modo 
irregular (BALDÉ; WANG; KUEHR; HUISMAN, 2015).

Os equipamentos eletroeletrônicos (EEE) são compostos por materiais, como plás-
ticos, vidros e metais, que podem ser recuperados e retornados como insumo 
para a indústria de transformação. Já as substâncias tóxicas, como chumbo, cád-
mio, mercúrio e cobre, também encontradas nesses equipamentos, devem ter um 
tratamento especial, pois, sem os devidos cuidados, podem ser poluentes tóxicos 
tanto para o meio ambiente quanto para o ser humano (MATTOS; PERALES, 2008).

Além disso, o não reaproveitamento dos materiais e recursos naturais que com-
põem os EEE pode sobrecarregar o meio ambiente, uma vez que partes desses 
elementos são metais raros, outros são recursos escassos ou de difícil acesso. Con-
siderando o crescente consumo desse tipo de equipamento, a extração de maté-
ria-prima pode se tornar, além de um “gargalo”, um potencial impacto ambiental 
negativo e relevante.

Visando tratar de assuntos como esse, foi publicada em 2010 a Lei n. 12.305 que 
criou a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), regulamentada pelo Decreto 
7.404/2010. A partir dessa nova legislação determinou-se a criação de sistemas de 
Logística Reversa para um grupo de setores produtivos, entre eles os EEE.

Essa regulamentação introduziu no Brasil uma nova responsabilidade aos fabrican-
tes de EEE, a de instituir e operacionalizar (em conjunto com os demais atores da 
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cadeia de valor) um sistema de Logística Reversa para o setor. Essa nova atividade 
certamente implicará em custos, até então inexistentes, além de responsabilida-
des às empresas, reforçando a necessidade de tratar temas como responsabilida-
de corporativa, gestão de resíduos, impacto ambiental e ecodesign, estimulando 
assim as empresas a repensarem seus produtos e modelos de negócio.

Todos esses pontos em conjunto têm um grande potencial de influenciar a gestão 
das empresas, uma vez que implicam em ações de compliance legal, logo não são 
apenas iniciativas voluntárias e/ou opcionais ao empresário.

Como formas de demonstrar que estão atendendo à legislação, as empresas po-
dem optar por seguir diferentes caminhos, sendo uma das opções a contratação 
de uma empresa gestora privada. Outro método poderia ser via associação dessas 
empresas a uma gestora setorial ou a criação ou gestão, por parte de cada empre-
sa, do seu próprio sistema interno de Logística Reversa. Independentemente do 
caminho escolhido, a empresa terá novas inter-relações com o consumidor, com 
novos fornecedores e prestadores de serviço, com o comércio e também com o 
governo, e tudo isso deverá demandar mudanças em seu sistema de gestão.

O presente trabalho buscou analisar princípios e desafios operacionais da Logís-
tica Reversa de REEE da linha verde (equipamentos de informática, celulares e 
smartphones) no Brasil e em outros países.

2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 O MERCADO DE ELETROELETRÔNICOS NO BRASIL

A crise econômica atual tem impactado diretamente o setor eletroeletrônico, fa-
zendo com que este apresente números desfavoráveis em comparação com os 
últimos anos, tanto na produção quanto no faturamento (ASSOCIAÇÃO BRASILEI-
RA DA INDÚSTRIA ELÉTRICA E ELETRÔNICA, 2015a).

Traduzindo em números, com base no ano de 2014, tal setor representava 3,0% 
do PIB brasileiro, apresentando um faturamento de R$ 153,8 bilhões e empregan-
do 174,1 mil trabalhadores. Desse faturamento total, os setores de informática e 
de telecomunicações corresponderam a R$ 37.660 milhões e R$ 29.592 milhões, 
respectivamente (ABINEE, 2015b). Esse faturamento total representou uma queda 
de 1,9% em relação ao obtido em 2013, recuo também observado em relação 
ao total de empregados no setor, que perdeu no período 3,8 mil vagas (ABINEE, 
2015a).

Apesar dessa queda absoluta do setor, a indústria elétrica e eletrônica no Brasil 
representa um segmento muito variado de produtos e, ao se analisar o cenário 
dos equipamentos eletroeletrônicos (EEE) objeto deste estudo – a saber, os equi-
pamentos da chamada linha verde que compreendem os equipamentos de infor-
mática e telecomunicações de uso pessoal – se observa um cenário bem distinto 
desse panorama geral. 

Gestão de Resíduos Eletroeletrônicos: 
Conceitos, Princípios e Desafios

Revista em Gestão, Inovação e Sustentabilidade - Brasília, v. 2, n. 1, p. 61-80, jun. 2016



64

Esses aparelhos, utilizados para áreas de tecnologia da informação e comunicação 
(conhecidos como TIC), são hoje objeto de consumo de grande parcela da popu-
lação mundial. A venda desses aparelhos tem impulsionado a indústria eletroele-
trônica, que se caracteriza por ser inovadora e por lançar produtos cada vez mais 
potentes, em prazos cada vez mais curtos. 

Nos últimos 20 anos, o lançamento constante de equipamentos com novos desig-
ns, funções “smart” e mais tecnologia, tem ocasionado uma diminuição na vida 
útil dos equipamentos eletrônicos, seja pelo interesse despertado nos consumi-
dores, ou pela necessidade de adequar a compatibilidade do aparelho a novos 
programas cada vez mais potentes (KIDDEE; NAIDU; WONG, 2013).

2.2 REEE E RISCOS À SAÚDE AMBIENTAL E HUMANA

O termo lixo eletrônico ou e-waste foi criado para se referir ao resíduo que é ge-
rado a partir do descarte de equipamentos eletroeletrônicos sem a intenção de 
reutilizá-lo. Atualmente, a gestão desse tipo de resíduo é um dos problemas am-
bientais que mais crescem no mundo (KIDDEE; NAIDU; WONG, 2013). Outra de-
nominação também utilizada é a REEE – Resíduo de Equipamento Eletroeletrônico 
(LAU; CHUNG; ZHANG, 2012), e esta será a referência utilizada neste trabalho. 

Esse fluxo de geração de resíduos, relativamente novo e crescente, é comum tan-
to em países desenvolvidos quanto nos países ainda em desenvolvimento e apre-
senta características complexas, entre elas a rápida geração desses resíduos e o 
transporte destes para países menos desenvolvidos, que não possuem técnicas 
sofisticadas para o correto tratamento e destinação final (PARIATAMBY; VICTOR, 
2013; BALDÉ et al., 2015). 

Os EEE possuem em sua composição uma grande variedade de componentes, 
compreendendo plásticos, metais (ferrosos e não ferrosos), assim como alguns ou-
tros componentes como metais pesados e substâncias tóxicas. Ao final de sua vida 
útil esses equipamentos devem receber atenção especial, de modo a evitar que 
seus componentes, em especial os que apresentam alguma periculosidade ou po-
tencial de contaminação, sejam manipulados de forma equivocada e descartados 
sem o devido cuidado, podendo causar prejuízos e danos, tanto à saúde do ma-
nipulador quanto ao ambiente em que foi descartado (MATTOS; PERALES, 2008). 

Além dos metais pesados mais conhecidos, utilizados na fabricação de uma varie-
dade de EEE, tais como o chumbo, o cádmio e o cobre, existem diversas outras 
substâncias com potencial de toxicidade, as quais são utilizadas na manufatura 
desses equipamentos (GERBASE; OLIVEIRA, 2012). Algumas dessas substâncias 
são apresentadas na Figura 1, juntamente com suas aplicações na indústria ele-
troeletrônica e seus possíveis impactos à saúde humana. 
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Figura 1 – Substâncias tóxicas mais comuns associadas aos REEE e seus impactos na saúde humana
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Fonte: Adaptado de Kiddee, Naidu e Wong (2013). 

2.3 MARCOS REGULATÓRIOS

Entre as várias iniciativas internacionais existentes para regulamentar o movimen-
to transfronteiriço de resíduos perigosos no mundo, a Convenção da Basileia é a 
mais importante. Oficialmente conhecida como “Convenção da Basileia sobre o 
Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito”, 
essa Convenção foi lançada em 22 de março de 1989, entrou em vigor em 5 de 
maio de 1992 após ser ratificada por 159 países, sendo que os Estados Unidos, 
um dos maiores produtores de REEE, não consta nessa lista de países (KIDDEE; 
NAIDU; WONG, 2013). A Convenção da Basileia visa impor, ao país produtor do 
resíduo perigoso, a responsabilidade de realizar a destinação correta e ambiental-
mente segura desse resíduo, além de banir a exportação desses materiais perigo-
sos para países em desenvolvimento (STHIANNOPKAO; WONG, 2013).

Países não membros da  Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico – OCDE, liderados pela China e ONGs do setor, demandaram que ações 
mais incisivas fossem tomadas para frear a exportação de REEE para seus paí-
ses, tanto para disposição final, quanto para reciclagem. Com isso foi adotada a 
“emenda da proibição” ou “Basel BAN”, como promessa de impor regras mais 
rígidas a essa prática, proibindo a partir de 31 de dezembro de 1997, a movimen-
tação transfronteiriça desses resíduos entre Estados-membros e não membros da 
OCDE (MATTOS; MATTOS; PERALES, 2008; OLIVEIRA, 2007; BAN, 1994). 

Outra ação de controle foi elaborada por representantes de 51 nações africanas 
que criaram a Convenção Bamako, um suplemento à Convenção da Basileia que 
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tentou ser mais restritiva do que o texto original. A proposta africana apresentava 
definições mais amplas do que era entendido como resíduo perigoso e previa pe-
nas criminais para a importação desses produtos, porém, promulgada desde 1998 
ainda não apresentou resultados efetivos. Esta e outras políticas internacionais 
relacionadas à regulamentação dos REEE podem ser vistas na Figura 2 elaborada 
por Sthiannopkao e Wong (2013).

Figura 2 – Iniciativas Internacionais relacionadas aos REEE 

Fonte: Adaptado de Sthiannopkao e Wong (2013) 
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Em julho de 2011, a Convenção da Basileia lançou o “Guia Técnico para Movi-
mentação Transfronteiriça de REEE e EEE usados” (Guia Técnico), em particular 
tratando da distinção do que seria classificado como waste e non-waste (PARIA-
TAMBY; VICTOR, 2013). Esse guia foi aprovado, em versão interina, durante a 12ª 
reunião da Convenção da Basileia (COP 12), realizada em maio de 2015. O Guia 
Técnico busca padronizar a forma de diferenciar os EEE usados, dos que poderiam 
ser exportados para outros países com fins de reparo ou reúso direto, dos resíduos 
que realmente não teriam nenhuma condição de serem aproveitados, visando o 
combate ao tráfico ilegal de REEE entre os países (UNEP, 2015).

2.4 EXTERNALIZAÇÃO DOS CUSTOS NA GESTÃO DE REEE E 
OPORTUNIDADES DE MERCADO

Apesar de todas as políticas existentes que tentam banir a importação de REEE 
em países menos desenvolvidos, existe uma grande indústria da reciclagem infor-
mal que atua burlando esse sistema (LI et al., 2013). Estima-se que a maior parte 
dos carregamentos que chegam nesses países via esse mercado sejam sucata ele-
trônica, em sua maioria sem muito valor, e apenas uma ínfima parte do que é en-
viado pode mesmo ser reutilizado como EEE de segunda mão (STHIANNOPKAO; 
WONG 2013, RUCEVSKA et al., 2015).

Um dos grandes problemas dos países em desenvolvimento é a importação de 
REEE, pois a maioria desses países que recebe esse tipo de resíduo não apresenta 
tecnologia e legislações ambientais capazes de permitir o tratamento adequado 
deste (OLIVEIRA, 2012). De acordo com o Programa Ambiental das Nações Uni-
das (UNEP – sigla em inglês), a situação desses países se agravará, uma vez que a 
taxa de geração desses resíduos tende a crescer rapidamente nos próximos anos 
(SCHUELP et al., 2009).

O volume total de REEE gerado no mundo, em 2014, foi de 41,8 milhões de to-
neladas, de acordo com o relatório denominado “Global e-Waste Monitor 2014 
– Quantities, flows and resources”, elaborado pela Universidade das Nações Uni-
das. Ainda de acordo com esse estudo, em 2014, aproximadamente 4 bilhões de 
pessoas foram cobertas por legislações relacionadas à gestão dos REEE, mas res-
saltam que a simples existência de uma legislação muitas vezes não pressupõe o 
cumprimento desta. A maior parte desse volume gerado foi na Ásia (16 Mt), sendo 
que a maior geração por habitante foi identificada nos Estados Unidos (22,1 Mt/
hab.).  Na América Latina, o volume total gerado foi de 2,7 Mt, sendo que o Brasil 
isoladamente foi responsável pela geração de 1,4 Mt desse resíduo, com uma ge-
ração média de 7 kg de REEE por habitante (BALDÉ et al., 2015).

A “exportação” de REEE por parte dos países desenvolvidos é muitas vezes tida 
como a forma mais simples de lidar com o problema. Essa prática acaba sendo 
comum, pois possibilita a redução dos custos das empresas fabricantes, uma vez 
que nos países menos desenvolvidos a mão de obra utilizada nos REEE tem um 
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custo muito inferior, chegando a custar dez vezes menos na Ásia, em comparação 
com os EUA, por exemplo (MATTOS; MATTOS; PERALES, 2008; OLIVEIRA, 2007).

 Essa observação foi feita também por Sthiannopkao e Wong (2013) que concluí-
ram que os custos da disposição correta desses equipamentos são elevados, logo, 
isso leva os países desenvolvidos a “exportarem” seus REEE para a China, Índia, 
Paquistão e Nigéria, além de outros países em desenvolvimento. Outro fator apre-
sentado por Mattos, Mattos e Perales (2008) é a fragilidade da legislação ambien-
tal nesses países, que permitem o descarte dos REEE sem o devido tratamento, 
treinamento e segurança tanto para operadores quanto para o meio ambiente.

Segundo Sthiannopkao e Wong (2013), a crescente taxa de geração de REEE em 
países ainda em desenvolvimento é uma tendência que deve continuar ainda por 
vários anos, e estima-se que em 2018 a geração de REEE em países em desen-
volvimento será maior que nos países já desenvolvidos, essa tendência pode ser 
observada no relatório apresentado por Baldé et al. (2015). 

A preocupação que surge devido a esse cenário está relacionada ao fato da maior 
geração de REEE passar a ter origem em países que não estão prontos para tratar 
esses resíduos de forma saudável e ambientalmente segura. Aliado a isso, abre-se 
caminho para a expansão desse mercado informal de coleta e processamento de 
resíduos o qual, além de perpetuar os malefícios já citados, apresenta baixíssimos 
índices de eficiência na recuperação de metais raros, como o índio, paládio, pra-
ta e ouro necessários às indústrias de equipamentos eletroeletrônicos (STHIAN-
NOPKAO; WONG, 2013, LI et al., 2013).

Apesar de conter alguns resíduos que podem ser considerados como perigosos, 
conforme descrito anteriormente, os REEE têm em sua composição metais nobres 
e raros, que estimulam o interesse pela reciclagem desses aparelhos após o fim de 
sua vida útil. Têm surgido no mundo diversas empresas que buscam se especializar 
em tratar esse tipo de resíduo especial, de forma profissional e lucrativa. 

Como mostrado por Tanskanen (2013), a prática de recuperação de materiais e 
componentes surge como uma forma de lidar com as quantidades cada vez maio-
res de REEE, e se tornou uma questão importante em nível mundial. No entanto, 
essa indústria está ainda em um estágio inicial e, mesmo nos países já industriali-
zados, apenas uma pequena fração dos REEEs gerados é reciclada de forma efi-
ciente e ambientalmente correta.

Sthiannopkao e Wong (2013) lembraram que os EEEs de hoje contêm diversos 
metais raros e preciosos em sua composição, além dos já conhecidos ouro, pra-
ta e cobre. Alguns países desenvolvidos têm tentado evitar a fuga desses EEE 
para outros países, os quais não têm tecnologia suficiente para extrair grandes 
quantidades desses metais. Esse movimento dos países desenvolvidos se deve ao 
fato de que minerar esses metais é uma atividade que gera um enorme impacto 
ambiental, já que eles ocorrem em pequenas concentrações por tonelada de ro-
cha minerada. Dessa forma, é mais vantajoso e menos impactante “minerar” es-
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ses metais nos REEE descartados em um sistema de Logística Reversa controlado 
(GERBASE; OLIVEIRA, 2012). 

3 METODOLOGIA
A pesquisa bibliográfica é uma estratégia fundamental de qualquer pesquisa. A 
partir desse levantamento bibliográfico é possível conhecer, analisar e explicar 
determinados assuntos, com base em referências publicadas em livros, periódicos, 
revistas, etc. (MARTINS; THEÓPHILO, 2009). Neste trabalho, esta foi a estratégia 
utilizada, buscando por meio de artigos, livros e demais publicações, além da 
consulta a especialistas da área, compreender melhor o cenário atual da Logística 
Reversa no mundo e compará-lo com a realidade brasileira.

Para a pesquisa bibliográfica, buscou-se identificar artigos científicos atuais e re-
levantes sobre o tema. Esta pesquisa foi conduzida durante os meses de abril a 
junho de 2015, e foram utilizadas as bases de dados das ferramentas de busca 
“Scopus” e o “Google Acadêmico”. As palavras-chave utilizadas na busca foram: 
“Reverse Logistics”, “WEEE”, “e-waste”, “take-bake”, “e-waste recycling”, “elec-
tronic equipment discart”, “Logística Reversa”, “Convenção da Basileia”, “lixo 
eletrônico” e “resíduo eletrônico”. Em alguns casos, essas palavras-chave foram 
combinadas, para gerar um resultado mais refinado na ferramenta de busca “Sco-
pus”. Exemplo: primeira busca por “Reverse Logistics”; e dentro dos resultados 
desse tema foi feita uma segunda busca por “e-waste”. Essa forma de pesquisar 
resultou em artigos mais alinhados com o tema de pesquisa proposto neste estu-
do.

Como trata-se de um tema atual e relevante, a publicação de novas informações 
e estudos é uma realidade. Dessa forma, durante a elaboração do trabalho, foram 
privilegiados estudos mais recentes, utilizando o filtro de seleção da ferramenta 
Scopus, além de considerar também trabalhos muito relevantes na área, e que 
aparecem como os mais citados nessa ferramenta de busca. Alguns outros estudos 
foram analisados ao longo desta pesquisa, mas não serão utilizados, pois contêm 
informações que já não representam mais a realidade momentânea observada.

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa descritiva em seu fim, e qualita-
tiva quanto à técnica utilizada, pois a análise feita (sobre a Logística Reversa de 
REEE em diferentes países) teve como foco observar os processos, adaptados à 
realidade de cada país e reservando o direito de analisar os dados à medida que 
foram coletados, traçando um comparativo, ao final, com a situação atual desse 
tema no Brasil (MARTINS; THEÓPHILO, 2009; VERGARA, 2010).
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 ANÁLISE DO CENÁRIO INTERNACIONAL NA GESTÃO DE REEE 

Neste tópico serão analisadas as legislações relacionadas à gestão dos REEE em 
diferentes países de modo a lançar luz ao tema na perspectiva internacional, ser-
vindo como um trabalho de benchmarking para as empresas fabricantes e impor-
tadoras de EEE no Brasil, as quais devem estabelecer seu sistema de Logística 
Reversa nacional visando ao atendimento à PNRS.

Um dos conceitos que permeiam a maioria dos sistemas de Logística Reversa exis-
tentes no mundo é a Extended Producer Responsibility (EPR). Esse conceito é 
definido pela OECD (2001, p. 18) como “uma abordagem de política ambiental 
na qual a responsabilidade do produtor, física e/ou financeira, sob o produto é 
estendida até o estágio pós-consumo do ciclo de vida do produto”. A EPR é tida 
como uma das formas mais eficientes de se tratar a questão da Logística Reversa 
de REEE, sendo a União Europeia, o Japão e a Suíça os líderes em programas ba-
seados em EPR, hoje seguidos por diversos outros países (PARIATAMBY; VICTOR, 
2013; KIDDEE; NAIDU; WONG, 2013).

De acordo com Milanez e Bührs (2009, p. 263) “políticas desenhadas seguindo 
esse preceito devem obedecer a três pressupostos principais: i) os fabricantes 
devem assumir responsabilidade pelo impacto ambiental de seus produtos; ii) 
novas soluções devem utilizar tecnologias preventivas; e iii) as empresas devem 
ser motivadas via instrumentos econômicos ou acordos voluntários, discutidos em 
processos participativos”.

A Suíça foi pioneira na regulamentação de e-waste, sendo o primeiro país no mun-
do a implementar um sistema formal de gerenciamento de REEE. Seu sistema 
leva em consideração o conceito de EPR, onde os fabricantes são os responsáveis 
física e financeiramente pela disposição final dos resíduos. A Suíça conta hoje 
com quatro organizações, todas elas sem fins lucrativos, que gerenciam o fluxo de 
REEE no país, considerando desde a coleta e transporte até a destinação final am-
bientalmente correta desses resíduos (KIDDEE; NAIDU; WONG, 2013; SHUMON; 
AHMED; ISLAM, 2014). 

O Japão possui duas leis principais para tratar da questão do manejo dos REEE. 
A primeira a ser promulgada foi a Law for Recycling Specified Home Appliances 
Recycling (Shar) que estabeleceu a obrigatoriedade aos fabricantes de eletrodo-
mésticos de grande porte de estabelecer um sistema de Logística Reversa para 
esses produtos. 

A segunda foi a Law for the Promotion of Effective Utilization of Resources (Lpur) 
que, diferentemente da Shar, se baseia nos esforços voluntários dos fabricantes 
em promover a reciclagem de REEE e redução na geração de resíduos. Embora os 
fabricantes sejam responsáveis pelo estabelecimento de um sistema apropriado 
para coleta e reciclagem dos REEE, são os consumidores que pagam a operacio-
nalização desse sistema. Além dessas obrigações, os fabricantes ainda possuem 
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metas de reciclagem e são obrigados a rotular seus EEE com informações sobre 
substâncias potencialmente tóxicas presentes em sua composição (PARIATAMBY; 
VICTOR, 2013; KIDDEE; NAIDU; WONG, 2013).

O gerenciamento de REEE nos países da União Europeia foi devidamente regula-
mentado em 2003 com a Diretiva WEEE (2002/96/EC), no entanto, esse assunto 
começou a ser debatido entre esses países já em 1991 quando classificaram o flu-
xo de REEE como um de seus assuntos prioritários. A Diretiva WEEE se baseia no 
conceito de EPR e impõe aos fabricantes a obrigação de implementar sistemas de 
Logística Reversa de seus EEE, contemplando a coleta, transporte, recuperação e/
ou tratamento dos REEE ao final de sua vida útil (KIDDEE; NAIDU; WONG, 2013; 
PARLAMENTO EUROPEU, 2003).

Em dezembro de 2008 a Comissão Europeia propôs a revisão da Diretiva 2002/96/
CE. A reformulação da Diretiva WEEE resultou na publicação da nova Diretiva 
2012/19/UE, que foi publicada em 13 de agosto de 2012 e entrou em vigor em 
14 de fevereiro de 2014. A nova Diretiva introduz uma meta de coleta de 45% dos 
EEE vendidos, que será aplicável a partir de 2016, e uma segunda fase, a partir de 
2019, em que a meta será de 65% dos equipamentos vendidos, ou 85% dos REEE 
gerados. Os Estados-membros poderão escolher qual dessas duas maneiras irão 
adotar para medir o alvo que desejam relatar. A nova Diretiva WEEE trata, também, 
da questão da exportação ilegal de REEE oferecendo aos países-membros novas 
ferramentas para combater essa prática, como a obrigação dos exportadores de 
testar e fornecer documentos sobre a natureza de sua carga, quando houver o ris-
co dessa carga ser, na realidade, apenas sucata (PARLAMENTO EUROPEU, 2012).

A China, desde 1995, já é considerada um grande player no mercado internacional 
da reciclagem, em grande parte devido à importação de REEE para serem trata-
dos no país. Com mais de 700.000 pessoas trabalhando nessa área, quase sua 
totalidade no setor informal, a China tenta hoje dar uma solução a esse problema 
(STHIANNOPKAO; WONG, 2013). 

Como um dos países ratificadores da Convenção da Basileia, a China, em teoria, 
não permite importação de resíduos perigosos e, visando tornar essa decisão mais 
forte, o governo chinês adotou uma lei nacional que proíbe a importação de resí-
duos perigosos e, além disso, criou outras duas leis baseadas na diretiva europeia: 
a Management Measure for the Prevention of Pollution from Electronic Products 
(conhecida como a RoHS da China) e a Administration Regulation for the Collec-
tion and Treatment of Waste Electrial and Electronic Products, que foi chamada de 
WEEE chinesa (PARIATAMBY; VICTOR, 2013; STHIANNOPKAO; WONG, 2013). 

Segundo Shumon, Ahmed e Islam (2014), só recentemente a China instituiu um 
sistema para coleta de REEE de uso doméstico, baseado nessas legislações cita-
das como a WEEE e RoHS chinesas. Esse sistema é baseado no pagamento de 
uma taxa de reciclagem, e depende do licenciamento das empresas que se apre-
sentam como recicladoras. 
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Apesar desses esforços demonstrados pelo governo chinês, a imagem que ainda 
prevalece no país é a da caricatura de sistemas completamente informais de reci-
clagem. Mesmo considerando os investimentos do governo e do setor privado, a 
perspectiva é que eles não irão alcançar os baixos custos e capilaridade do setor 
informal (STHIANNOPKAO; WONG, 2013; LAU; CHUNG; ZHANG, 2012).

 A Malásia, país que está se desenvolvendo rapidamente, tem abordado a gestão 
de seus REEEs de forma sistemática. Nesse país, os REEEs coletados (por diferen-
tes formas) podem seguir o fluxo de reciclagem formal, sendo enviados para as fá-
bricas de recuperação total ou parcial, ou podem parar nas mãos dos recicladores 
informais. Embora existam algumas empresas legalmente estabelecidas, o sistema 
de coleta e gestão desses resíduos ainda não está devidamente implementado 
pelo governo (SHUMON; AHMED; ISLAM, 2014). 

O Departamento de Meio Ambiente da Malásia conta hoje com o apoio da Agên-
cia de Cooperação Internacional do Japão (Jica), para desenvolver um sistema de 
coleta de REEE de uso doméstico. Essa é uma experiência que está sendo feita em 
apenas uma região neste momento, mas, caso bem-sucedida, servirá de modelo 
para expandir o projeto para todo o país (SHUMON; AHMED; ISLAM, 2014).

Demais países asiáticos também enfrentam esse mesmo problema. A Índia, assim 
como a China, é também um grande ator nesse cenário mundial de reciclagem de 
REEE. Os indianos recebem anualmente uma enorme quantidade desses resíduos 
vindos do exterior e, além disso, geram dentro do próprio país, mais de 400.000 
toneladas de REEE. Paquistão e Bangladesh estão também se tornando destinos 
cada vez mais frequentes para exportação de REEE vindo de países desenvolvi-
dos. Esses países, assim como a Índia, estão trabalhando em legislações recentes 
para regulamentar a questão do resíduo eletrônico no país e combater esse pro-
blema ambiental e sanitário (PARIATAMBY; VICTOR, 2013; LI et al., 2013).

4.2 ANÁLISE DA SITUAÇÃO BRASILEIRA NA GESTÃO DE REEE

De acordo com a Lei 12.305/2010, art. 3º, inciso XII (BRASIL, 2010a), a Logística 
Reversa foi definida como sendo o “instrumento de desenvolvimento econômico 
e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios desti-
nados a viabilizar a coleta e restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra des-
tinação final ambientalmente adequada”. 

A PNRS ainda define as responsabilidades de cada uma das partes, nesse sistema 
de Logística Reversa. Em seu artigo 33, os parágrafos 4, 5 e 6 descrevem que é 
responsabilidade do consumidor efetuar a devolução dos produtos após o uso ao 
comércio, o qual deverá entregá-los aos fabricantes e importadores, sendo estes 
os responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada desses produtos 
(BRASIL, 2010a).
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Esse sistema é semelhante, mas não exatamente fiel ao princípio da EPR visto nos 
exemplos internacionais citados, como: Suíça, Japão, União Europeia e China. No 
caso da EPR, toda a responsabilidade pelo ciclo de vida do produto recai sobre o 
produtor, enquanto que, pela legislação brasileira, essa responsabilidade é com-
partilhada e encadeada entre as partes.

Conforme regulamentado pelo Decreto 7.404/2010, os sistemas de Logística Re-
versa previstos na Lei 12.305/2010 deverão ser implementados e operacionali-
zados por meio de acordos setoriais, regulamentos ou termos de compromisso 
(BRASIL, 2010b). No caso do setor de EEE, o caminho seguido está sendo o da 
assinatura de um acordo setorial entre as partes. Esse acordo tem como base o 
Edital 01/2013, publicado em 13 de fevereiro de 2013, o qual apresentou os requi-
sitos mínimos e as metas que devem constar nesse sistema de Logística Reversa a 
ser implementado no Brasil (BRASIL, 2013). 

Em função da legislação vigente, algumas empresas já possuem seus programas 
de Logística Reversa em funcionamento, trabalhando em parceria com prestado-
res de serviço para disponibilizar pontos de coleta, transporte, desmontagem e 
reciclagem dos componentes presentes nos equipamentos descartados. 

Como mostrado por Lavez, De Souza e Leite (2011), a prática comum consiste 
em coletar os REEE, transportá-los até um centro de triagem e desmontagem 
dos componentes, para, em seguida, enviá-los a recicladores específicos de cada 
material. As placas eletrônicas, que representam o componente de maior valor 
agregado, nesse processo, são trituradas e embaladas, sendo exportadas para 
países com tecnologia de extração dos metais raros contidos nesse componente.

No entanto, como o Brasil é país-membro da Convenção da Basileia, deve seguir 
os procedimentos nela previstos. Logo quando empresas decidem por exportar 
partes desses componentes, devem certificar-se de que os REEE não mais apre-
sentam elementos que possam ser considerados perigosos, além de ser necessá-
rio o consentimento do país importador desse material (INSTITUTO BRASILEIRO 
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS, 2015).

A Resolução Conama n. 452/2012 complementou essa decisão ao apresentar os 
procedimentos de controle para a importação de resíduos, seguindo os preceitos 
adotados pela Convenção da Basileia (BRASIL, 2012). Dessa forma, o Brasil tem 
buscado evitar a prática de importação da sucata eletrônica e, aparentemente, 
de forma eficiente, pois não foram encontradas, neste trabalho, evidências dessa 
prática no País.

Diversas iniciativas voltadas para a Logística Reversa e reciclagem de EEE existem 
hoje, de forma independente, no País. Algumas são gerenciadas pelos próprios 
fabricantes, outras são promovidas por empresas gestoras, especializadas nesse 
tipo de serviço, além de existir também campanhas esporádicas promovidas por 
ONGs ou prefeituras. No entanto, como descrito por Gerbase e Oliveira (2012), 
ainda existem poucas empresas recicladoras, especializadas em tratar o resíduo 
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eletrônico no Brasil. Logo, essas empresas acabam realizando apenas os trabalhos 
de triagem e segregação das partes para, em seguida, encaminhá-las para os efe-
tivos recicladores.

Estudos têm sido realizados visando compreender melhor o atual cenário bra-
sileiro em relação às questões de Logística Reversa de REEE. Nesse sentido, o 
Instituto de Defesa do Consumidor (Idec) e o Instituto de Pesquisa Market Analysis 
buscaram analisar as percepções e hábitos dos consumidores brasileiros com re-
lação à aquisição, uso e descarte de equipamentos eletrônicos por intermédio de 
uma pesquisa realizada em diversas cidades brasileiras (IDEC; MARKET ANALYSIS, 
2013).

De acordo com a pesquisa supracitada, os celulares apresentam uma vida útil, mé-
dia, de três anos, enquanto que computadores e impressoras chegam, em média, 
a quatro anos. No entanto, a troca desses equipamentos nem sempre é motiva-
da por defeito, como observado, a busca por equipamentos mais modernos é a 
maior razão para a troca desses aparelhos. Logo, esses aparelhos que ainda estão 
em funcionamento, mas foram substituídos, quase nunca são descartados de ime-
diato. Na maioria dos casos, os consumidores passam esses aparelhos a terceiros, 
por meio de venda ou doação, ou ainda os deixam guardados em casa (IDEC; 
MARKET ANALYSIS, 2013).

Assim como observado na experiência da Malásia, descrita neste estudo, o gover-
no brasileiro também está contando com o apoio da Agência de Cooperação In-
ternacional do Japão (Jica), para compreender o comportamento do consumidor 
e propor ações de melhoria na implementação da Logística Reversa de REEE no 
País. Esse acordo de cooperação foi firmado entre a Jica e o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e a Prefeitura Municipal de São 
Paulo (JICA, 2014).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os fabricantes e importadores, em conjunto com distribuidores e com o comér-
cio, deverão implementar um sistema para operacionalizar a Logística Reversa dos 
REEE em nível nacional. Representantes desse setor empresarial procuram finalizar 
as negociações com o governo para assinar um. acordo setorial, o qual estabele-
cerá regras e diretrizes para o estabelecimento desse sistema no País.

O fato do acordo setorial ainda não ter sido assinado, configura-se como uma limi-
tação desse trabalho, uma vez que os termos desse acordo definirão as perspecti-
vas concretas da gestão de REEE, incluindo a Logística Reversa. Acredita-se que, 
com a definição das regras e metas previstas no acordo, o setor de reciclagem 
de REEE no Brasil deve tornar-se mais promissor e diversificado. Espera-se um 
aumento no número de recicladores capacitados, além do aumento da conscien-
tização da população em relação a esse problema ambiental.
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No Brasil, a Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica – Abinee é a 
associação que representa as empresas fabricantes de EEE (TICs) no governo, 
participando das negociações para definição dos critérios que balizarão o acordo 
setorial para a Logística Reversa do setor. Conforme relatado em um evento técni-
co promovido pela associação (ABINEE, 2015d), nos últimos meses, foi obtido um 
avanço significativo em relação aos encaminhamentos para esse acordo, no entan-
to, ainda existem alguns pontos que seguem como entraves para implementação 
da Logística Reversa de REEE no País. 

Nesse mesmo evento supramencionado, foi apresentado que esses desafios estão 
relacionados com a periculosidade do resíduo, a titularidade do bem, o transporte 
desses aparelhos descartados, o custeio desse sistema e a garantia do caráter vin-
culante desse acordo a todos os participantes da cadeia produtiva do setor. Cada 
um desses pontos está sendo debatido com os órgãos competentes no governo 
para buscar a resolução, e avançar para o processo final e assinatura do acordo 
setorial de Logística Reversa de EEE no Brasil (ABINEE, 2015d).

É possível perceber algumas tendências e conclusões ao analisar os estudos men-
cionados neste trabalho, no que se refere à gestão dos REEE no mundo. A criação 
de leis sobre a obrigatoriedade da gestão desse tipo de resíduo é claramente 
uma realidade, embora alguns países estejam mais avançados que outros, não 
há dúvida que esse é um caminho sendo seguido pelos países visando combater 
o problema do lixo eletrônico. Outro fato que parece consenso é a questão da 
permanência do setor informal nos países em desenvolvimento, sendo este o de-
tentor de grande parte do volume de REEE coletado. O que leva a uma terceira 
conclusão de que, em um futuro próximo, a maior parte da geração de resíduo 
será em países que não têm a capacidade de tratá-lo de forma segura e ambien-
talmente correta.

Shumon, Ahmed e Islam (2014) mostraram algumas barreiras e problemas que po-
dem ser encontrados na gestão desses resíduos. Esses autores citaram primeiro a 
questão do descarte dos EEE, pois os consumidores tendem a querer vender seus 
equipamentos para o setor informal, em vez de descartá-los no sistema formal de 
reciclagem. Comentaram também que os governos devem ser mais efetivos na 
fiscalização e cumprimento das leis, uma vez que os sistemas informais passam 
despercebidos pela fiscalização, recaindo todo o ônus e custos do sistema para as 
empresas que operam de forma legal, sendo esses gastos maiores que os obtidos 
pela recuperação dos materiais coletados.

Pariatamby e Victor (2013) também destacaram o descarte como um desafio para 
os sistemas de Logística Reversa de REEE, levantando o questionamento de como 
será possível lidar com recicladores informais que pagam mais pelo REEE, do que 
os recicladores licenciados. Além dessa questão, lembraram que é válido o apren-
dizado obtido pelas legislações europeias e outras baseadas na EPR, no entanto, 
é necessário que cada país estude esse conceito para adaptá-lo à realidade de 
seu país. 
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Concluímos que, com situações bem distintas, os países em desenvolvimento têm 
desafios próprios para a implementação da EPR, tais como a competição do se-
tor informal (representativo), a entrada de equipamentos contrabandeados e a 
cobrança aos pequenos importadores. Cenário este que é também observado no 
Brasil, ilustrando claramente alguns dos principais desafios a serem enfrentados na 
gestão de REEE no País.
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